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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : SAMUEL SALCUEDES DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DO DESARMAMENTO. BUSCA PESSOAL. SUSPEIÇÃO 
GENÉRICA (ATITUDE SUSPEITA). ORDEM CONCEDIDA. 
ABSOLVIÇÃO DO PACIENTE. INSURGÊNCIA MINISTERIAL. 
IMPROCEDENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte de Justiça exige, em termos de 
standard probatório para busca pessoal ou veicular sem 
mandado judicial, que a fundada suspeita (justa causa) descrita 
no artigo 244, do Código de Processo Penal seja baseada em 
um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e que se diferencie da mera 
suspeita intuitiva e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência.
2. Não tendo a abordagem policial se fundado nenhum dado 
concreto apto a justificá-la, sendo baseada em suspeição 
genérica (atitude suspeita), tratando-se, dessa forma, de nítida 
revista exploratória (fishing expeditions), rechaçada pela 
jurisprudência desta Corte de Justiça, de rigor a concessão da 
ordem.
3. Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : SAMUEL SALCUEDES DIAS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : SAMUEL SALCUEDES DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retirado de Pauta por indicação da Sra. Ministra Relatora.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 857388 - RS (2023/0350986-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : SAMUEL SALCUEDES DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DO DESARMAMENTO. BUSCA PESSOAL. SUSPEIÇÃO 
GENÉRICA (ATITUDE SUSPEITA). ORDEM CONCEDIDA. 
ABSOLVIÇÃO DO PACIENTE. INSURGÊNCIA MINISTERIAL. 
IMPROCEDENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA.  

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça exige, em termos de 
standard probatório para busca pessoal ou veicular sem 
mandado judicial, que a fundada suspeita (justa causa) descrita 
no artigo 244, do Código de Processo Penal seja baseada em 
um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e que se diferencie da mera 
suspeita intuitiva e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência.

2. Não tendo a abordagem policial se fundado nenhum dado 
concreto apto a justificá-la, sendo baseada em suspeição 
genérica (atitude suspeita), tratando-se, dessa forma, de nítida 
revista exploratória (fishing expeditions), rechaçada pela 
jurisprudência desta Corte de Justiça, de rigor a concessão da 
ordem.

3. Agravo regimental não provido. Decisão mantida. 

RELATÓRIO



Cuida-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão 
monocrática por mim exarada que concedeu a ordem de habeas corpus de ofício 
para, após reconhecer a inexistência de fundada suspeita, necessária para, nos 
termos  do art. 244 do CPP, ser realizada busca pessoal, absolver o paciente da 
prática do delito tipificado no art. 14 da Lei nº 10.826/03 (e-STJ 452/460).  

O recorrente alega, em síntese, o desacerto da decisão impugnada, 
uma vez que no seu entender, a situação posta demonstraria a existência de fundada 
suspeita apta a validar a busca pessoal realizada pelos agentes de segurança do 
Estado.

Sustenta, para tanto, que " a abordagem e revista do réu foram 
motivadas por atitude objetivamente suspeita, capaz de gerar desconfiança aos 
policiais militares, na medida em que os agentes de segurança pública responsáveis 
pela prisão em flagrante estavam realizando patrulhamento de rotina em local 
marcado pelo tráfico de drogas quando visualizaram o réu e outro sujeito, que, ao 
depararem-se com a guarnição policial, demonstraram acentuado nervosismo".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo Colegiado a fim de que seja denegada a ordem de habeas corpus (e-
STJ 470/483).  

Sem contrarrazões. 

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, cumpre atestar a tempestividade da insurgência, porquanto 
o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul foi intimado eletronicamente da 
decisão impugnada em 22/07/2024 (e-STJ 469) e o agravo interposto em 23/07/2024 
(e-STJ 483), ou seja, dentro do prazo legal previsto no art. 258, caput, do RISTJ.  

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.   

Reforço que a prisão do recorrido se deu no seguinte contexto:

 [...]

No caso dos autos, de acordo com os elementos contidos no Inquérito 
Policial, agentes de segurança pública realizavam patrulhamento 
ostensivo em período noturno. Em dado momento, visualizaram dois 
indivíduos que, em razão da escuridão noturna, até então não haviam 
sido avistados. Tais indivíduos, por sua vez, apresentavam 
movimentação atípica, demonstrando extremo nervosismo e 
apreensão. Em razão de tanto, foi realizada a abordagem destes, 



sendo encontrado, em poder do réu, 01 (uma) garrucha calibre .22 e 
30 (trinta) munições de mesmo calibre.[...] (e-STJ 289/298).

Dessa forma, constata-se que a abordagem policial não se fundou 
nenhum dado concreto apto a justificá-la, pois, ocorreu baseada em suspeição 
genérica (atitude suspeita), tratando-se, dessa forma, de nítida revista exploratória 
(fishing expeditions), rechaçada pela jurisprudência desta Corte de Justiça. A 
propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.1. "Não satisfazem a exigência legal 
[para se realizar a busca pessoal e/ou veicular], por si sós, meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação 
ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 
158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).2. No caso em tela, a 
abordagem foi realizada em razão de os policiais entenderem que o 
agravado estava em "atitude suspeita", porquanto nervoso, o que, 
conforme decidido no Recurso em Habeas Corpus n. 158.580/BA, não 
foi suficiente para justificar a busca pessoal, que resultou na 
apreensão de 62,75g (sessenta e dois gramas e setenta e cinco 
centigramas) de crack, porquanto ausentes fundamentos concretos 
que indicassem que ele estaria em posse de drogas, de arma proibida 
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.3. Agravo 
regimental desprovido.(AgRg no HC 907.772/RS, relator o Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/06/2024, DJe 
de 14/06/2024).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE CORPO DE DELITO. 
ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. ABSOLVIÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Por ocasião do julgamento do RHC 
n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a 
Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs 
criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais e apresentou 
as seguintes conclusões: "a) Exige-se, em termos de standard 
probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a 
existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do 
caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas 



ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b) Entretanto, 
a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a 
suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 
"posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, 
vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se 
converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias 
(fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 
indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse 
de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma 
infração penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais 
praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata. c) Não 
satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte 
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada 
suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido 
encontrados objetos ilícitos - independentemente da quantidade - após 
a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o 
elemento "fundada suspeita" seja aferido com base no que se tinha 
antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa 
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera 
descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e condições 
legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida, bem como das demais provas que dela 
decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 
realizado a diligência".2. Na espécie, a busca pessoal realizada no réu 
foi justificada com base apenas no fato de que ele estava em área 
conhecida pelo intenso tráfico de drogas e na alegação vaga de que 
ele haveria demonstrado nervosismo ao visualizar os agentes estatais, 
o que, por si só, não configura fundada suspeita de posse de corpo de 
delito apta a validar a revista, conforme entendimento consolidado 
nesta Corte Superior.3. Como decorrência da proibição das provas 
ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula 
a prova derivada de conduta ilícita - no caso, a apreensão de drogas -, 
pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre 
a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão das 
referidas substâncias.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no AR
Esp 2.520.866/BA, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 19/03/2024, DJe de 02/04/2024).



Em assim sendo, nego provimento ao recurso.

É como voto. 
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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